
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460525 - SC (2023/0294361-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARMEN MARIA MORRO
AGRAVANTE : CONRADO MORRO
AGRAVANTE : NELSON MORRO
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

ÍTALO AUGUSTO MOSIMANN - SC016498
RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
LUCAS INÁCIO DA SILVA - SC033592

AGRAVADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DE QUE NÃO SE 
CONHECEU. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESRESPEITO À SÚMULA 
182 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão pela qual não se conheceu do Agravo 
em Recurso Especial manejado pelos ora recorrentes, por incidência do Enunciado 
182 da Súmula do STJ.
2. O Recurso Especial interposto pelo ora agravante não fora admitido por aplicação 
dos Enunciados 83 e 7 da Súmula do STJ, que não contar com impugnação efetiva, 
concreta e pormenorizada, de modo a realizar o princípio da dialeticidade recursal.
3. Quanto aos supostos vícios de fundamentação, o Tribunal de origem entendeu 
"despiciendo o exame da violação" em vista da não admissibilidade do recurso no 
que se refere à matéria de fundo. Neste contexto, seguiu-se a indicação, pelo o órgão 
recorrido, de precedentes deste Tribunal Superior, todos datados de 2022, nos quais 
se afirma que a fundamentação suficiente, ainda que contrária ao interesse da parte, 
não dá cabimento a aclaratórios.
4. Essa jurisprudência deveria ter sido atacada mediante demonstração, por meio de 
julgados mais atuais, de que o entendimento do STJ não estaria no mesmo sentido, 
ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes em tópico 
(por meio de distinguishing), o que não ocorreu na hipótese, impedindo, portanto, o 
conhecimento do Agravo em Recurso Especial. Como asseverado na decisão ora 
atacada, não se coteja o teor submetido à apreciação da Corte a quo com a ratio 
decidendi, a fim de afastar o argumento judicial de que a controvérsia foi 
suficientemente decidida, nos termos em que proposta, apesar de em sentido 
contrário daquele esperado pelos agravantes (distinguishing). Os agravantes 
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reiteraram a existência de vício de fundamentação, inclusive olvidando as 
manifestações da Corte Estadual no que concerne à constatação de ausência de 
exploração econômica, com base em prova pericial e testemunhas, assim como a 
preclusão da matéria referente aos honorários advocatícios impostos aos 
expropriados, razão pela qual não se vislumbra cabimento para a reforma do quanto 
decidido (AgInt no AREsp 2.190.005/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 26.6.2023; AgInt no AREsp 2.136.649/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão; Segunda Turma, DJe 13.12.2022).
5. De outra feita, no tocante à indenização da cobertura vegetal, à majoração do 
valor arbitrado pela terra nua e aos honorários advocatícios impostos aos 
expropriados, os agravantes, ao tentarem fazer prevalecer tão somente a necessidade 
de revaloração, descrevem teses jurídicas, descurando do fato de que precisariam 
refutar os argumentos judiciais lançados, indicando especificamente a 
desnecessidade de regresso ao acervo probatório. Na verdade, pretenderam o 
reexame da prova havida nos autos e não descrita pela decisão vergastada, que está 
suficientemente fundamentada em dados periciais, testemunhais e documentais.
6. Não se identificam motivos para a alteração da decisão recorrida, mantida a 
aplicação do Enunciado 182 da Súmula do STJ, nos termos dos precedentes 
firmados por este Tribunal Superior (AgInt no AREsp 2.159.577/RO, Rel. Ministro 
Paulo Sérgio Domingos; Primeira Turma, DJe 6.6.2023).
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460525 - SC (2023/0294361-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARMEN MARIA MORRO
AGRAVANTE : CONRADO MORRO
AGRAVANTE : NELSON MORRO
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003
  ÍTALO AUGUSTO MOSIMANN - SC016498
  RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
  LUCAS INÁCIO DA SILVA - SC033592
AGRAVADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DE QUE NÃO SE 
CONHECEU. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESRESPEITO À SÚMULA 
182 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão pela qual não se conheceu do Agravo 
em Recurso Especial manejado pelos ora recorrentes, por incidência do Enunciado 
182 da Súmula do STJ.
2. O Recurso Especial interposto pelo ora agravante não fora admitido por aplicação 
dos Enunciados 83 e 7 da Súmula do STJ, que não contar com impugnação efetiva, 
concreta e pormenorizada, de modo a realizar o princípio da dialeticidade recursal.
3. Quanto aos supostos vícios de fundamentação, o Tribunal de origem entendeu 
"despiciendo o exame da violação" em vista da não admissibilidade do recurso no 
que se refere à matéria de fundo. Neste contexto, seguiu-se a indicação, pelo o órgão 
recorrido, de precedentes deste Tribunal Superior, todos datados de 2022, nos quais 
se afirma que a fundamentação suficiente, ainda que contrária ao interesse da parte, 
não dá cabimento a aclaratórios.
4. Essa jurisprudência deveria ter sido atacada mediante demonstração, por meio de 
julgados mais atuais, de que o entendimento do STJ não estaria no mesmo sentido, 
ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes em tópico 
(por meio de distinguishing), o que não ocorreu na hipótese, impedindo, portanto, o 
conhecimento do Agravo em Recurso Especial. Como asseverado na decisão ora 
atacada, não se coteja o teor submetido à apreciação da Corte a quo com a ratio 
decidendi, a fim de afastar o argumento judicial de que a controvérsia foi 
suficientemente decidida, nos termos em que proposta, apesar de em sentido 
contrário daquele esperado pelos agravantes (distinguishing). Os agravantes 
reiteraram a existência de vício de fundamentação, inclusive olvidando as 
manifestações da Corte Estadual no que concerne à constatação de ausência de 
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exploração econômica, com base em prova pericial e testemunhas, assim como a 
preclusão da matéria referente aos honorários advocatícios impostos aos 
expropriados, razão pela qual não se vislumbra cabimento para a reforma do quanto 
decidido (AgInt no AREsp 2.190.005/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 26.6.2023; AgInt no AREsp 2.136.649/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão; Segunda Turma, DJe 13.12.2022).
5. De outra feita, no tocante à indenização da cobertura vegetal, à majoração do 
valor arbitrado pela terra nua e aos honorários advocatícios impostos aos 
expropriados, os agravantes, ao tentarem fazer prevalecer tão somente a necessidade 
de revaloração, descrevem teses jurídicas, descurando do fato de que precisariam 
refutar os argumentos judiciais lançados, indicando especificamente a 
desnecessidade de regresso ao acervo probatório. Na verdade, pretenderam o 
reexame da prova havida nos autos e não descrita pela decisão vergastada, que está 
suficientemente fundamentada em dados periciais, testemunhais e documentais.
6. Não se identificam motivos para a alteração da decisão recorrida, mantida a 
aplicação do Enunciado 182 da Súmula do STJ, nos termos dos precedentes 
firmados por este Tribunal Superior (AgInt no AREsp 2.159.577/RO, Rel. Ministro 
Paulo Sérgio Domingos; Primeira Turma, DJe 6.6.2023).
7. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto da decisão pela qual não conheci do Agravo em Recurso 

Especial manejado pelos ora recorrentes, por incidência do Enunciado 182 da Súmula do 

STJ.

Consta dos autos que o Recurso Especial interposto pelos ora agravantes não 

fora admitido por aplicação dos Enunciados 83 e 7 da Súmula do STJ, que não 

contaram com impugnação efetiva, concreta e pormenorizada, de modo a realizar o 

princípio da dialeticidade recursal.

Os agravantes afirmam às fls. 2.326, e-STJ:
 

Conforme evidenciado, porém, a simples leitura das razões de AREsp 
confirma, sem margem para dúvidas, que o fundamento de decisão de inadmissão do 
REsp – suposto alinhamento do acórdão à jurisprudência desta C. Corte – foi 
efetivamente impugnado pelo recurso de agravo (art. 1.042, CPC), através do qual se 
esclareceu que, “diferentemente da assinalada convergência com o entendimento 
desta Corte Superior, não restam dúvidas sobre as violações a dispositivos de lei 
suscitadas, já que ‘em se tratando de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e existindo a 
constatação de que o Tribunal de origem, mesmo após a oposição de Embargos 
Declaratórios, não se pronunciou sobre pontos essenciais ao deslinde da controvérsia 
impõe-se o retorno dos autos à instância ordinária para novo julgamento dos 
aclaratórios opostos’ (AgInt no REsp n. 1.536.407, rel. João Otávio de Noronha, 4ª 
Turma, j. 12.12.22)” (fl. 2.141).

 
Mais à frente, às fls. 2.327, e-STJ, aduz que

[...]uma leitura serena dos autos evidencia que o AREsp de fls. 2.137-
2.144 efetivamente indicou as razões pelas quais o reexame da prova seria 
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desnecessário à análise das violações veiculadas no REsp, circunstância que afasta, 
de plano, a aplicação do enunciado 182 deste E. STJ.

 
Reiteram a já invocada distribuição não isonômica da sucumbência.

Contraminutas às fls. 2.336-2.339 e 2.340-2.346, e-STJ.

É o Relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O recurso 

não comporta provimento.

Antes de tudo observo que a matéria referente aos juros compensatórios e aos 

honorários advocatícios impostos aos expropriantes não foi devolvida ao conhecimento 

deste Tribunal Superior, em vista da denegação de seguimento, o que deu origem a 

Agravo Interno submetido ao crivo do órgão a quo e não provido.

Quanto aos supostos vícios de fundamentação, o Tribunal de origem alega 

"despiciendo o exame da violação" em vista da não admissibilidade do recurso no que se 

refere à matéria de fundo. Transcrevo (fl. 2.079, e-STJ): 
  

Em que pese a alegação de afronta ao art. 1.022 do Novo CPC, tendo em 
conta a ausência de suprimento da omissão indicada nos embargos declaratórios - 
ainda que opostos para efeito de prequestionamento - cumpre observar, quanto à 
questão de fundo, que o presente recurso não reúne as necessárias condições de 
admissibilidade, tornando despiciendo o exame da violação, em tese, ao apontado 
dispositivo infraconstitucional.

A pretensão não merece trânsito, pois o acórdão impugnado harmoniza-
se com a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, incidindo, na 
espécie, o óbice da Súmula 83 (não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida), 
que se aplica também ao permissivo do artigo105, inciso III, alínea a, da 
Constituição Federal.

 
Neste contexto, seguiu-se a indicação, pelo o órgão recorrido, de precedentes 

deste Tribunal Superior, todos datados de 2022, nos quais se afirma que a fundamentação 

suficiente, ainda que contrária ao interesse da parte, não dá cabimento a aclaratórios.

Ora, referida jurisprudência deveria ter sido atacada mediante demonstração, 

por meio de julgados mais atuais, de que o entendimento do STJ não estaria no mesmo 

sentido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes em 

tópico (por meio de distinguishing), o que não ocorreu na hipótese, impedindo, portanto, 

o conhecimento do Agravo em Recurso Especial. Como asseverado na decisão ora 

atacada, não cotejam o teor submetido à apreciação da Corte a quo com a ratio decidendi, 

a fim de afastar o argumento judicial de que a controvérsia foi suficientemente decidida, 
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nos termos em que proposta, apesar de em sentido contrário daquele esperado pelos 

agravantes (distinguishing).

Os agravantes reiteraram a existência de vício de fundamentação, inclusive 

olvidando as manifestações da Corte Estadual no que concerne à constatação de ausência 

de exploração econômica, com base em prova pericial e testemunhas, assim como a 

preclusão da matéria referente aos honorários advocatícios impostos aos 

expropriados, razão pela qual não se vislumbra cabimento para a reforma do quanto 

decidido.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DE 
QUE NÃO SE CONHECEU. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESRESPEITO AO 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E À SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.

1. O STJ perfilha o entendimento de ser necessária a impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o Agravo em Recurso 
Especial, sob pena de não conhecimento, ante a incidência da Súmula 182/STJ.

2. A Corte Especial reafirmou recentemente tal posição no julgamento 
dos Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775/PR, Relator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 30.11.2018.

3. Verifica-se no caso em apreço que não foi impugnado no Agravo em 
Recurso Especial o seguinte argumento: "Súmula 83 do STJ" (fl. 177, e-STJ).

4. Tendo sido utilizada tal súmula como premissa para inadmissão do 
Recurso Especial, demanda-se a demonstração, por intermédio de decisões 
contemporâneas ou posteriores às mencionadas na decisão combatida, da superação 
do entendimento lançado ou, ainda, análise pormenorizada a fim de comprovar que a 
situação sob análise difere de forma substancial do retratado na decisão que 
fundamentou aplicação da súmula, requisitos não preenchidos pela parte no Agravo 
em Recurso Especial. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.322.384/RJ, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/3/2019.

5. Ressalte-se que a impugnação tardia (somente por ocasião da 
interposição de Agravo Interno) dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
Recurso Especial, além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o 
condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a 
ocorrência de preclusão consumativa.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2190005/RJ; Rel. Min. Herman Benjamin; Segunda 

Turma; DJe 26.6.2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. FERROVIÁRIOS. 

EXTINTA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando fosse declarada a 
sucessão trabalhista, bem como a solidariedade entre essas pelo pagamento da 
complementação de aposentadoria e da gratificação adicional de tempo de serviço, 
com a consequente condenação solidária das devedoras ao pagamento desde a data 
da aposentadoria até a efetiva implementação em folha de pagamento. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada.
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II - No caso dos autos, em que não se conheceu do recurso especial com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, cabia à parte recorrente trazer 
jurisprudência recente que amparasse a sua tese, não bastando: meras alegações 
nesse sentido; a transcrição de ementas de julgados anteriores aos citados na decisão 
que negou seguimento ao recurso especial; ou, ainda, a mera alegação de que a 
matéria é diversa, sem fundamentação.

III - Assim, ficou incólume o fundamento de inadmissão do recurso 
especial, relativo à incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ. Nesse sentido é 
a jurisprudência: AgRg no AREsp n. 630.126/DF, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 24/9/2015; AgInt no AREsp n. 
916.266/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
25/10/2016, DJe 8/11/2016.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2136649/SP; Rel. Min. Francisco Falcão; Segunda 

Tura; DJe 13.12.2022)
 
De outra feita, no tocante à indenização da cobertura vegetal, à majoração do 

valor arbitrado pela terra nua e aos honorários advocatícios impostos aos expropriados, os 

agravantes, ao tentar fazer prevalecer a tão somente necessidade de 

revaloração, descrevem teses jurídicas, descurando do fato de que precisariam refutar os 

argumentos judiciais lançados, indicando especificamente a desnecessidade de 

regresso ao acervo probatório.

Na verdade, pretenderam o reexame da prova havida nos autos e não descrita 

pela decisão vergastada, que está suficientemente fundamentada em dados periciais, 

testemunhais e documentais. 

Não se identificam motivos para a alteração da decisão recorrida, mantida a 

aplicação do Enunciado 182 da Súmula do STJ, nos termos dos precedentes firmados por 

este Tribunal Superior. Neste sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da 
não impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na 
origem, especificamente em relação à Súmula 284/STF (arts. 159, 186 e 927, do CC; 
arts. 14 e 20, do CDC; e art. 373, §1º, do CPC), ausência/erro de indicação de artigo 
de lei federal violado - Súmula 284/STF (art. 489 do CPC), ausência/erro de 
indicação de artigo de lei federal violado - Súmula 284/STF (tutela provisória e 
legitimidade passiva), ausência de prequestionamento, não cabimento de REsp por 
ofensa a portaria e Súmula 518/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência, por 
analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a 
parte recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não 
o admitiu, sob pena de vê-los mantidos.

3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não 
é admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para 
admissão do recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.
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4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, 
segundo preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça e 932, III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por 
analogia.

5. Em nova análise do agravo interposto, vê-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no presente caso.

6. O Tribunal de origem, ao analisar os pressupostos constitucionais de 
admissibilidade do recurso especial, pode adentrar no mérito da lide, sem que isso 
signifique usurpação da competência do STJ.

7. "O beneficiário da justiça gratuita não tem direito à isenção da 
condenação nas verbas de sucumbência, sendo assegurada por lei apenas a 
suspensão do pagamento pelo prazo prescricional de cinco anos, caso persista a 
impossibilidade de satisfação da dívida, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50 e 
do art. 98, §§ 2º e 3º, do NCPC" (AgInt no AREsp 1.806.742/RJ, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021).

8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2159577 / RO; Rel. Min. Paulo Sérgio Domingos; 

Primeira Turma; DJe 6.6.2023) .
 
Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.460.525 / SC
Número Registro: 2023/0294361-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50106422320144047205

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARMEN MARIA MORRO
AGRAVANTE : CONRADO MORRO
AGRAVANTE : NELSON MORRO
ADVOGADOS: RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

ÍTALO AUGUSTO MOSIMANN - SC016498
RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
LUCAS INÁCIO DA SILVA - SC033592

AGRAVADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARMEN MARIA MORRO
AGRAVANTE : CONRADO MORRO
AGRAVANTE : NELSON MORRO
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ADVOGADOS: RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003
ÍTALO AUGUSTO MOSIMANN - SC016498
RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
LUCAS INÁCIO DA SILVA - SC033592

AGRAVADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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